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APRESENTAÇAO 

o presente livro é resultado de ampla pesquisa realizada pela autora 
em sua dissertação de mestrado, da qual tive a honra de compor a banca 
examinadora ao lado da professora Dra. Daniela Marques de Moraes e dos 
professores Dr. José Levi Mello do Amaral Júnior e Dr. João Costa Ribeiro 
Neto. Por esse motivo, fiquei muito feliz ao receber o convite para escrever 
a sua apresentação. 

Em sua obra "Deliberação judicial, votação e acórdão: Refletindo 
sobre o processo decisório e colegialidade nos tribunais", Maria Eduarda 
Andrade e Silva aborda, com autoridade, um tema extremamente relevante, 
qual seja, o processo deliberativo na tomada de decisões colegiadas no 
âmbito dos Tribunais. 

A teoria da democracia deliberativa se pauta na premissa de que a 
legitimidade das decisões estatais não decorre apenas do fato de terem 
sido aprovadas pela maioria, mas sobretudo por serem resultado de amplo 
debate público, no qual as razões que as fundamentaram são expostas1

. 

Esse modelo difere do método agregativo puro, pois nele as preferências 
individuais que influenciam a tomada de decisão devem ser devidamente 
justificadas2

• 

Nesse contexto, a autora defende que a deliberação é a fonte de 
legitimidade das decisões proferidas pelas Cortes e expõe as principais 
vantagens da adoção dessa prática. Em síntese, ao deliberarem, os julgadores 
têm acesso a mais informações, refletem sobre os pontos fortes e fracos 
dos argumentos apresentados no debate e conseguem avaliar os impactos 
das possíveis soluções, o que contribui para que sejam proferidas decisões 
melhores3• 

Na sequência, a obra apresenta as fases deliberativas no âmbito dos 
tribunais, sendo elas a fase pré-decisional, decisional e pós-decisional, bem 
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Cambridge: Cambridge University Press, 1998, p. 24. 



como os principais elementos do processo deliberativo. Nessa perspectiva, 
uma deliberação ideal seria composta pela interação argumentativa, respeito 
mútuo e igualdade entre os participantes, além da capacidade de influência 
recíproca, liberdade de manifestação dos posicionamentos dos debatedores 
e abertura ao convencimento. 

O livro também demonstra que as regras procedimentais adotadas na 
votação podem alterar o resultado do julgamento. Nesse particular, cita-se o 
paradoxo de Condorcet, bem como a técnica de votação issue-/y-issue, na qual 
cada juiz se manifesta sobre todas as questões relacionadas à controvérsia, e 
a técnica case-/y-case, na qual o juiz expressa a sua opinião acerca do resultado 
do caso como um tod04• Por essa razão, a autora sustenta que a defInição 
da regra agregativa a ser aplicada não deve ser fIxada durante o julgamento 
do caso ou pelo Regimento Interno do Tribunal, cabendo ao Parlamento, 
por meio de seus representantes eleitos democraticamente, estabelecer os 
critérios que devem ser seguidos. 

Após a fase deliberativa, é fundamental examinar a forma adotada na 
elaboração do acórdão, instrumento que torna pública a decisão tomada pela 
Cortes. Assim, em que pese não determinar a ocorrência de deliberação, a 
autora elucida que o formato de acórdão per cunam, no qual é publicado um 
voto único para representar a decisão alcançada pelo Tribunal, gera mais 
estimulos à deliberação do que o formato seriatim, que compila os votos 
individuais elaborados pelos juízes, tendo em vista que, naquele modelo, o 
texto da decisão é o ponto central da deliberação. 

A obra, portanto, trata o tema de forma instigante e em muito 
contribui para o seu debate e desenvolvimento. 

Desejo a todos uma excelente leitura! 

Reynaldo Soares da Fonseca 

Professor e Ministro do Superior Tribunal de Justiça 
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